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BAIRRO AEROPORTO – REGIONAL  PAMPULHA 
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Fonte: Google e SUPLAN, 2021 

LOCALIZAÇÃO EM BH 
Fonte: SUPLAN, 2021 
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Caracterização: 

 
Prevê-se a implantação do empreendimento residencial em terreno localizado à Rua General Aranha nº 
340, bairro Aeroporto, regional Pampulha do município.  
 
Trata-se de um condomínio de uso exclusivamente residencial composto por 3 torres denominadas “Bloco 
01”, “Bloco 02” e “Bloco 03”, onde se concentram os apartamentos, o Bloco 04, onde estarão as vagas de 
garagem cobertas e a áreas de lazer comum do condomínio, e outros três blocos (05, 06 e 07) destinados 
a atividades técnicas e de apoio ao condomínio.  
 
Estão previstas 248 unidades habitacionais e 391 vagas de estacionamento para veículos. O 
empreendimento se apresenta com dispositivos de sustentabilidade, visando a redução do consumo de 
água, de energia elétrica e a educação ambiental dos futuros moradores.  
 
Enquadramento legal no licenciamento urbanístico: Edificações com mais de 20.000m² de área total 
edificada (inciso II, art. 345, Lei Municipal 11.181/19). 
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Implantação do Empreendimento 
 EIV, 2021 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Caracterização: 

 

- Empreendimento residencial com 248 unidades, em terreno localizado à Rua General 
Aranha e Rua Prof. Aurélio Pires, bairro Aeroporto; 

- Área total do terreno: 12.776,16 m² ; 

- Lotes 001A, 002A, 003A, 008 e 009 do Quarteirão 046, Planta CP 136056ª; 

- Área permeável sobre terreno natural: 4.808,12 m² (37,88%) 

- Área total edificada prevista: 29.640,88 m² 

- Número de vagas de estacionamento: 391  

- Acessos: um acesso de moradores, visitantes, bicicletas e veículos leves em geral pela Rua 
General Aranha Costa; um acesso de pedestres e para atividades de serviços pela Rua 
Aurélio Pires. 
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ACESSOS 
 EIV, 2021 
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Perspectiva isométrica do empreendimento  
Distribuição dos blocos residências e do bloco de garagem e lazer 

EIV, 2021 
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VISTA DO ACESSO PRINCIPAL AO EMPREENDIMENTO  
A partir da Rua General Aranha 

EIV, 2021 
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FOTO INSERÇÃO DO EMPREENDIMENTO  
A partir da Rua General Aranha 

EIV, 2021 
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IMAGEM DO BLOCO 4  
EIV, 2021 
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REIV N⁰ 0448/21 
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RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA 

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO 

Descrição 

Para promover o contato direto da vizinhança imediatamente afetada com fonte geradora de impacto 

urbanístico, ou seja, o empreendimento, deverá ser implantado Canal de Comunicação com a mesma. O 

contato deve ser direto para garantir a solução de problemas advindos da operação da atividade com a 

vizinhança onde ela ocorre.  

De maneira a potencializar o impacto positivo de atração e geração de empregos decorrentes do 

empreendimento, é requerida a elaboração e implementação de Plano de Capacitação de Mão de Obra a 

beneficiar os moradores da sua área de influência.  

Condicionantes 

 

 1 - Implantar Canal de Comunicação com a vizinhança.   

 

2 - Implementar o Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obras – PCMO. 
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DRENAGEM URBANA 

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO 

Descrição 

Para mitigar a contribuição do empreendimento para elevação dos riscos de ocorrência de inundações e 

impactos nos sistema público de drenagem, o empreendedor deverá compatibilizar o projeto de drenagem 

do empreendimento com o sistema público de drenagem, solucionando possíveis inconsistências com a 

rede existente no local, bem como adotando técnicas de controle na fonte para as novas vazões geradas 

no terreno. 

Condicionante 

 

 3 - Mitigar os impactos do incremento de escoamento pluvial provenientes do empreendimento no 

sistema público de drenagem. 
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IMPACTOS DE OBRA 

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO 

Descrição 

Em função do porte do empreendimento, problemas típicos do período de obras são esperados. Desta 

forma, deverão ser mitigados os impactos causados em sua fase de obras e funcionamento, cuidando para 

evitar incômodos à vizinhança, sobretudo aqueles relativos à geração de ruídos. 

 

Condicionante 

 

 

 

 

4 - Implantar Plano de Controle de Poluição Sonora 
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SUSTENTABILIDADE 

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO 

Descrição 

Condicionantes 

 

5 - Implantar sistema de coleta e aproveitamento de água pluvial. 

 

6 - Implantar sistema de medição individualizada de água. 

 

7 - Implantar dispositivos hidráulicos economizadores de água e de energia solar. 

 

8 - Controlar as Emissões dos Veículos a Diesel utilizados na obra, com levantamento de opacidade. 

 

O empreendimento deve promover medidas de sustentabilidade que visem assegurar melhor desempenho 

ambiental ao mesmo. 
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MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS 

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO 

Descrição 

Afim de mitigar os impactos causados pelo empreendimento na sua área de influência e visando a melhoria 

das condições de segurança e acessibilidade dos pedestres na região do entorno do residencial, devem ser 

implantadas intervenções na área do entorno do empreendimento, prevendo melhorias das rotas de 

circulação de pessoas e veículos, contemplando soluções de geometria para organizar o fluxo de veículos 

e pedestres, adequação da sinalização vertical e horizontal, melhoria de calçadas, além de projeto 

executivo de uma rota cicloviária.  

Condicionantes 

 

 
 

9 - Implantar tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, acessos de veículos e pedestres, 

faixa de acumulação, vagas internas para estacionamento de veículos e bicicletário, de acordo com as 

legislações municipais vigentes e os parâmetros da BHTRANS. 
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MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS 

Condicionantes 

 

 
10 - Implantar Projetos Viários Executivos de Geometria e de Sinalização (Horizontal, Vertical e 

Semafórica) na área de abrangência compreendida pelo perímetro da Avenida Professor Magalhães 

Penido, Rua Jerson Martins, Rua Boaventura, Rua General Aranha, Rua Miramar, Rua Teófilo Gomes, 

Rua Boaventura (até a Rua Líder), Rua Aurélio Pires e Rua General Aranha (interseção com a Avenida 

Professor Magalhães Penido, Rua Líder e Praça Bagatelli). 

 

11 - Promover a melhoria nas condições de iluminação dos passeios lindeiros ao empreendimento de 

modo a gerar conforto e segurança para a circulação de pedestres.  

 

12 - Implantar gradil ou outro elemento construtivo delimitador que permita permeabilidade visual ao 

longo do alinhamento das ruas Aurélio Pires e General Aranha. 

 

13 - Fornecer ao Município projeto executivo de rota cicloviária na vizinhança do empreendimento. 

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO 
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RESÍDUOS SÓLIDOS 

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO 

Descrição 

Condicionantes 

14 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 

 

15 - Implantar sistema de armazenamento de resíduos sólidos do condomínio. 

O empreendimento deve cumprir com a diretrizes da SLU para que a geração adicional de resíduos sólidos 

do empreendimento possa ser mitigada através da coleta e destinação final adequadas. Para a etapa de 

obras, o mesmo deverá cumprir com a diretriz referente à geração de resíduos provenientes do processo. 
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REIV N⁰ 0448/21 
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NOTAS 

 

 
NOTA 1: O objetivo dos canais de comunicação à vizinhança é promover o contato direto da vizinhança 

imediatamente afetada com fonte geradora de impacto urbanístico, ou seja, o empreendimento, edificação, loja 

ou similar sujeito ao licenciamento urbanístico. O contato deve ser direto para garantir a solução de problemas 

advindos da operação da atividade com a vizinhança onde ela ocorre. Deve ser implantada sinalização 

composta de placas permanentes. Deve ser instalada no mínimo uma placa por testada do empreendimento; as 

placas devem estar localizadas de tal forma que sejam visíveis e legíveis ao pedestre a partir do logradouro 

público. As placas devem possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões 

lineares deve ter comprimento inferior a 50 cm. As placas devem estar contidas integralmente na faixa 

compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada onde a placa se localiza. A placa 

deverá conter as seguintes informações, no mínimo: 

 

Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS 

01 Contato telefônico para a vizinhança 

01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança 

Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão 

 

A placa de comunicação não poderá ter nenhuma logomarca, slogan ou mensagem publicitária; se o 

empreendimento for filial ou franquia, os contatos mínimos listados na placa de comunicação devem garantir o 

contato direto da vizinhança com a unidade licenciada; o atendimento à vizinhança deve ser um serviço 

separado do serviço de atendimento ao cliente do estabelecimento; é facultado ao empreendimento inserir os 

contatos de redes sociais na placa de comunicação; no caso de ausência ou ilegibilidade da placa de 

comunicação ou ainda inexistência do serviço de comunicação de vizinhança, o ALF do empreendimento será 

cassado. 
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NOTA 2: ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE CAPACITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

– PCMO: 

 A elaboração e implementação do Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra - PCMO - se caracteriza 

como medida potencializadora do impacto positivo de geração de empregos temporários provocado pelo 

empreendimento. 

  

1. Público alvo - A população a ser beneficiada pela implementação do PCMO é constituída por: 

a. moradores de assentamentos de interesse social localizados na área de influência do empreendimento: Vila 

Aeroporto Jaraguá, Vila Santo Antônio, Vila São Tomaz, Vila Aeroporto; 

b. na hipótese de não atingimento da meta estabelecida no item 4 deste roteiro, poderão ser incluídos moradores 

do bairro Biquinhas. 

  

A localização dos assentamentos de interesse social encontra-se indicada na figura a seguir. 

  

 

 

Fonte: Urbel, nov/2021. Adaptado de GoogleEarth 

Figura 01: Assentamentos de interesse social no entorno do empreendimento 
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2. Período de vigência - O PCMO deverá contemplar o período que se inicia na data de publicação do PLU até 

a total desmobilização dos trabalhadores contratados para implantação do empreendimento (fase de obras). 
  

3. Etapas de implementação - O PCMO deverá prever ações junto ao público alvo para as seguintes etapas:  

  

a. mobilização;  

b. capacitação (incluindo os candidatos não contratados);  

c. contratação;  

d. treinamento;  

e. desmobilização da obra ou demissão do trabalhador.  

  

4. Definição da demanda e da meta  

  

A demanda de postos de trabalho deverá ser categorizada por cargo e por tipo de contrato de trabalho (a serem 

efetivados diretamente pelo empreendimento e por meio de terceirização de serviços). O cálculo da demanda 

deverá se basear no plano de negócios do empreendimento para o período de vigência estabelecido no item 2 

deste roteiro.  

  

A meta deverá corresponder, pelo menos, a 10% do total da demanda de postos de trabalho do empreendimento 

em cada fase do cronograma de implantação do empreendimento, a serem constituídos pelo público alvo 

especificado no item 1 deste roteiro.  

  

Sugere-se adotar, para o cálculo da meta e da demanda, tabela similar ao modelo abaixo.  



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR                                                    286ª REUNIÃO ORDINÁRIA | NOVEMBRO 2021    

 

R e s i d e n c i a l  S e n s i a  P a m p u l h a  

5. Ações -Deverão ser definidas estratégias em quantidade e frequência suficientes visando o atingimento da meta 

de contratação inicial antes do início das obras, bem como para manter ou superar a meta ao longo de todo o 

período de vigência do PCMO estabelecido no item 2 deste roteiro.  

  

1.As estratégias a serem desenvolvidas pelo empreendedor deverão objetivar a obtenção, pelo menos, dos 

seguintes resultados:  

  

a. criação de canal direto de informação sobre a disponibilidade de vagas de emprego;  

b. mobilização do público alvo para o recrutamento de mão de obra. As ações devem contemplar, pelo menos:  

  

 a divulgação de informações sobre vagas de emprego disponíveis a ser feita em estabelecimentos e em 

instituições existentes área de influência do empreendimento;  

 a disponibilização de canais para divulgação de informações, atendimento de candidatos e recebimento de 

currículos;  

  

c. mobilização e capacitação dos candidatos não contratados pelo empreendimento, por meio da realização de 

palestras, treinamentos, cursos, etc.;  
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d. produção e distribuição de material informativo e gráfico visando apoiar as ações de mobilização previstas nos 

itens b e c;  

  

e. realização de atividades de caráter corretivo, para a hipótese de não atingimento da meta;  

  

f. realização de atividades para reintegrar o trabalhador ao mercado de trabalho, após a desmobilização da obra ou 

demissão do contratado. 

 

6. Monitoramento  

  

O monitoramento do atingimento da meta será realizado pela apresentação dos relatórios a seguir especificados.  

  

6.1. Relatórios parciais - O PCMO deve propor a metodologia para comprovação da execução das ações previstas 

por meio da elaboração de relatórios semestrais, que devem conter, pelo menos:  

  

a. cálculo do indicador de alcance da meta de contratação para o período do relatório, constituído pela seguinte 

equação: 
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b. descrição das contratações realizadas com moradores dos assentamentos, com os seguintes dados do contratado: 

nome, bairro, profissão, cargo em que foi feita a contratação, empresa que realizou o contrato, data de contratação e, 

se for o caso, data da demissão;  

  

c. descrição das atividades realizadas, inclusive as referentes à reintegração, ao mercado de trabalho, dos 

trabalhadores eventualmente demitidos no período;  

  

d. documentação comprobatória da realização das ações previstas nos itens b e c;  

  

e. descrição das atividades que, apesar de previstas, não foram realizadas, acompanhada de justificativa;  

  

f. descrição de atividades de caráter corretivo, previstas para o caso de não atingimento da meta no período;  

  

g. atualização do Cronograma previsto no item 7 deste roteiro, com sua reprogramação. O primeiro relatório parcial 

deverá ser apresentado em até 180 dias contados da data de emissão do PLU e a cada seis meses até a conclusão 

do período de vigência estabelecido no item 2 deste roteiro.  

  

6.2. Relatório final - O PCMO deverá propor também a metodologia para elaboração e emissão, em até 30 dias após 

o período de vigência estabelecido no item 2 deste roteiro, de um relatório com:  

  

a. síntese das ações realizadas;  

b. avaliação da efetividade das ações implementadas (resultados esperados e alcançados);  

c. avaliação do alcance da meta ao longo do período.  



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR                                                    286ª REUNIÃO ORDINÁRIA | NOVEMBRO 2021    

 

R e s i d e n c i a l  S e n s i a  P a m p u l h a  

7. Cronograma - Todas as ações e atividades previstas no PCMO (inclusive a entrega dos relatórios parciais e 

final) devem ser representadas em um cronograma com discriminação das atividades previstas, de modo a 

explicitar seu alinhamento às etapas de implantação do empreendimento, contemplando todas as atividades 

previstas no período de vigência estabelecido no item 2 deste roteiro. 

  

  

Nota 3: O empreendedor deverá seguir as diretrizes indicadas a seguir, compatibilizando o projeto de drenagem do 

empreendimento com o projeto de drenagem de alteração da rede interna ao terreno (projeto aprovado por meio de 

interface com a GEPSO), solucionando possíveis inconsistências com a rede de drenagem existente no local. 

Caberá, ao empreendedor, com base nos estudos que vier a realizar e as alternativas de intervenção a serem 

propostas, avaliar durante a elaboração dos projetos a execução de medidas que reduzam os riscos de ocorrência 

de inundações e os impactos nos sistemas de drenagem.  

Deverá ser avaliada capacidade do sistema de drenagem existente e, caso verificada a incapacidade, deverão ser 

propostas intervenções, com a utilização de medidas que não transfiram os problemas de inundação paras as 

áreas de jusante. 

Quanto ao sistema de microdrenagem, deverão ser avaliadas intervenções que promovam, sempre que possível, o 

retardamento do escoamento superficial e maior infiltração da água no solo. 

Para elaboração dos estudos e projetos de drenagem e saneamento integrado a serem apresentados, são 

recomendadas as seguintes diretrizes e premissas: 

Apresentar Memorial descritivo com descrição sucinta do empreendimento com suas características, hidrografia e 

geomorfologia, além das informações das Bacias e Sub-Bacias a que pertence; 
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1. Sistema de Microdrenagem: 

- Estudo Hidrológico de Microdrenagem com delimitação das bacias/sub-bacias e apresentação da estimativa de 

vazão, para a situação atual e futura de ocupação após a implantação do empreendimento e ainda indicação dos 

possíveis locais de lançamento. Conforme recomendações, adotar Período de Recorrência (T) igual a 10 anos, 

duração crítica da chuva (D) igual ao tempo de concentração (tc) da área, sendo no mínimo tc igual a 10 minutos. 

Adotar para equação de chuvas intensas (intensidade - duração - frequência) estudos apresentados por Márcia M. 

G. Pinheiro. Para cálculo das vazões de projeto adotar o Método Racional; 

- Para fins dos cálculos, deverão ser utilizados os conceitos de escoamento primitivo, bem como o conceito de 

vazão de restrição avaliando-se a capacidade do sistema de drenagem (macro e/ou micro) para receber as 

contribuições do empreendimento; 

Todos os estudos e projetos a serem apresentados e aprovados deverão atender as seguintes publicações da 

SUDECAP: 

a- Caderno de Encargos da SUDECAP – 3a EDIÇÃO; 

b- Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem Urbana do Município de Belo Horizonte; 

c- Procedimento para Elaboração de Projeto de Ligação Predial ao Sistema Público de Drenagem Pluvial. 

Estas publicações estão disponíveis no link: 
http://portalpbh.pbh.gov.br/pbh/ecp/comunidade.do?evento=portlet&pIdPlc=ecpTaxonomiaMenuPortal&app=sudeca

p&tax=17759&lang=pt_BR&pg=5581&taxp=0& 

Em relação ao projeto de drenagem do empreendimento, em que é dito que o efluente da caixa de captação 

lançará em posto de visita existente localizado na esquina das Ruas General Aranha, e Professor Nelson de Sena, 

com profundidade menor que a mínima admissível, indica-se que o projeto de drenagem proposto para o 

empreendimento deve ser compatibilizado com a proposta de retirada da rede de drenagem ora solicitado para a 

GEPSO, inclusive para solucionar possíveis inconsistências existe na rede de drenagem pública. 



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR                                                    286ª REUNIÃO ORDINÁRIA | NOVEMBRO 2021    

 

R e s i d e n c i a l  S e n s i a  P a m p u l h a  

Nota 4: Apresentar declaração expedida pelo responsável técnico, acompanhado da respectiva ART informando sobre 

o cumprimento do Monitoramento de Emissões Sonoras.  

Nota 5: Apresentar projeto de sistema de coleta e aproveitamento de água pluvial, compatibilizando-o com o projeto de 

drenagem. 

Nota 6: Apresentar declaração expedida pelo responsável técnico, acompanhado da respectiva ART informando sobre 

o cumprimento do controle das emissões. 

  

Nota 7: O projeto arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS deve seguir as seguintes orientações:  

  

a) O projeto arquitetônico aprovado junto à BHTRANS deve ser apresentado e considerado na análise da SUREG;  

  

b) As vagas para veículos leves devem ser representadas no projeto arquitetônico, devidamente numeradas e cotadas 

(com dimensões mínimas de 2,30m x 4,50m para vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,30m x 

5,0 m para vagas em paralelo);  

  

c) As vias internas do estacionamento devem ter largura mínima de 5,00 m, permitindo o acesso, a circulação e o 

espaço para realização de manobras de todos os veículos. Deve ser demonstrado no projeto arquitetônico, por meio de 

estudos de raios de giro, que os movimentos e as manobras dos veículos nas entradas, saídas e áreas de circulação 

estarão sendo realizadas de forma segura;  

  

d) Deve ser prevista sinalização horizontal, contemplando a demarcação das vagas e a indicação das linhas divisórias 

de fluxos, das setas direcionais ao longo de todo estacionamento para informar o sentido de circulação dos veículos;  

  

e) A fim de contribuir para o fortalecimento da política de incentivo à utilização de bicicletas como modo de transporte, o 

empreendimento deve implantar bicicletário interno, destinado aos usuários do empreendimento;  
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f) O número de vagas destinadas às bicicletas deve corresponder a, no mínimo, 2% do número total de vagas 

ofertadas para veículos leves nos estacionamentos internos;  

  

g) As vagas para bicicletas devem ter dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 1,80 m de comprimento (Projeção 

Horizontal Estática);  

  

h) A localização do bicicletário deve estar em área coberta, com proteção nas suas laterais, próxima ao acesso do 

estacionamento e distante das áreas de manobras de veículos leves e de carga, sem prejudicar a circulação dos 

pedestres. O acesso (entrada e saída) dos ciclistas ao empreendimento deve ocorrer de forma segura;  

  

i) Deve ser apresentado, junto ao projeto arquitetônico, detalhe com representação do modelo de suporte para as 

bicicletas utilizado no bicicletário;  

  

j) Mesmo não sendo exigida pela legislação municipal a vaga para carga e descarga, o projeto arquitetônico prevê 

uma vaga de carga e descarga para uso de caminhões de mudança com dimensões de 3,00 m x 9,00 m. Ressalta-se 

que a altura livre do acesso de veículos de carga deve ser de 4,00 m. Essa altura livre deve estar representada em 

corte no projeto arquitetônico;  

  

k) Devem ser demonstrados no projeto arquitetônico, por meio de raios de giro de caminhões, que os movimentos e as 

manobras dos veículos de carga estarão sendo realizados de forma segura e sem conflitos com pedestres, veículos 

leves, bicicletas e áreas ajardinadas previstas no afastamento frontal da edificação. Caso existam conflitos, 

especialmente com as áreas ajardinadas, o referido projeto deverá ser ajustado; 
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l) Para atender aos parâmetros da BHTRANS, o empreendimento deve disponibilizar faixa de acumulação, junto aos 

acessos de entrada de veículos, com extensão suficiente para acomodar, no mínimo, um veículo de 5,00m. No caso de 

residenciais maiores, a partir de 200 vagas, a extensão da faixa de acumulação deve ser calculada para acomodar um 

veículo a cada 100 vagas ofertadas;  

  

m) O projeto arquitetônico deve apresentar a disposição da faixa de acumulação, por meio de representação gráfica, 

suficiente para acomodar três veículos conforme apresentado no EIV/RIC. Ressalta-se que os cálculos devem ser 

elaborados, levando-se em conta a extensão do veículo padrão de 5,0m. Sendo assim, a faixa de acumulação deve ter 

a dimensão de 15,00m, a contar do afastamento frontal da edificação;  

  

n) Os acessos de veículos serão realizados através de dois rebaixamentos de meio-fio na Rua General Aranha. Devem 

ser implantados, respeitando-se os parâmetros da legislação municipal vigente, ou seja, devem ter extensão máxima 

de 4,80m, distância mínima de 5,20m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,00m, perpendicular ao 

alinhamento do meio-fio, e faixa livre de, no mínimo, 1,50m reservada ao trânsito de pedestres;  

  

o) Os rebaixamentos de meio-fio para acessos destinados à entrada e saída de veículos poderão ter largura acima do 

permitido pela legislação municipal, desde que o Responsável Técnico justifique, através da representação dos giros 

dos maiores veículos que acessam o empreendimento, nas plantas do projeto arquitetônico, a serem encaminhadas 

para análise e aprovação da BHTRANS;  

  

p) O tratamento urbanístico das calçadas/passeios lindeiros ao empreendimento e dos acessos de veículos, bicicletas 

e pedestres deve atender ao estabelecido no Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, nas normas técnicas 

de acessibilidade, nas “Regras para Passeios no Município de Belo Horizonte” e demais legislações municipais 

vigentes. Segundo a Lei 11.191/2019, Plano Diretor do Município de Belo Horizonte, a Rua General Aranha tem 

previsão de recuo de alinhamento. Sendo assim, a largura final da via será de 20,00m. Tendo em vista que a calçada 

existente é estreita, esse recuo deve ser destinado à alargamento de calçada/ passeio. 
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Nota 8: Observações para elaboração dos projetos: 

  

1) Os Projetos Viários devem se ser elaborados em conformidade com: o Manual de Elaboração de Projetos Viários 

para o Município de Belo Horizonte (2011); as Legislações Federais e Municipais vigentes; as Normas Técnicas de 

Acessibilidade (NBRs 9050/2020 e 16537/2016); as Regras para Passeios no Município de Belo Horizonte; os 

dispositivos legais contidos no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, seus Anexos, Resoluções e Manuais de 

Sinalização publicados pelo CONTRAN/DENATRAN, o Manual de Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte 

(maio de 2010) e outros que se fizerem necessários;  

  

2) Deve ser elaborado Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral completo e atualizado de toda a sua 

área de abrangência, contendo o cadastro de todas as interferências existentes no local, inclusive com a sinalização 

horizontal e vertical existente, contendo Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e assinatura do Responsável 

Técnico;  

  

3) A área de abrangência será definida pelo perímetro da Avenida Professor Magalhães Penido, Rua Jerson Martins, 

Rua Boaventura, Rua General Aranha, Rua Miramar, Rua Teófilo Gomes, Rua Boaventura (até a Rua Líder), Rua 

Aurélio Pires e Rua General Aranha (interseção com a Avenida Professor Magalhães Penido, Rua Líder e Praça 

Bagatelli). Ressalta-se que todas as vias que estão dentro deste perímetro devem ser contempladas, bem como as 

aproximações das interseções (aproximadamente 40,00m);  

  

4) O Projeto Geométrico Executivo, a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS, deve ser elaborado com base no 

Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral completo e atualizado, contemplando as seguintes 

intervenções:  
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 Propor rebaixos de calçada para pedestres em toda a área de abrangência supracitada, de forma a consolidar 

rotas acessíveis de pedestres ao empreendimento;  

 Revisar a geometria da interseção das Ruas Boaventura, Aurélio Pires e Praça Santo Antônio, propondo 

soluções para melhoria da segurança de veículos e pedestres;  

 Avaliar a necessidade de realização de ajustes na geometria viária nas novas rotas de transporte coletivo 

(ônibus) e interseções semaforizadas propostas;  

 Apresentar detalhamento técnico completo de todos os rebaixos para pedestres propostos.  

  

5) O Projeto de Sinalização Horizontal e Vertical Executivo, a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS, deve ser 

elaborado com base no Projeto Geométrico Executivo, contemplando as seguintes intervenções:  

 Proposição de mão única direcional na Rua General Aranha, trecho entre as Ruas Boaventura e Professor 

Nelson Sena (neste sentido);  

 Proposição de mão única direcional na Rua Jerson Martins, trecho entre Avenida Professor Magalhães Penido e 

Rua Boaventura, neste sentido;  

 Proposição de mão única direcional na Rua Boaventura, trecho entre a Rua Professor Jerson Martins e Rua 

Teófilo Gomes (neste sentido);  

 Proposição de mão única direcional na Rua Miramar, trecho entre a Rua Teófilo Gomes e Rua General Aranha, 

neste sentido;  

 Proposição de mão única direcional na Rua Aurélio Pires, trecho entre as Ruas Boaventura e General Aranha, 

neste sentido;  

 Tratamento das travessias de pedestres especialmente nos pontos críticos e com expressiva demanda de 

pedestres. Os pontos críticos identificados no EIV/RIC são: interseção das Ruas General Aranha e Rua Aurélio 

Pires; interseção da Praça Santo Antônio com a Rua General Aranha; interseção das Ruas Boaventura e 

General Aranha e interseção das Ruas Boaventura, Aurélio Pires e Praça Santo Antônio  

 Revisar a sinalização existente e propor outras sinalizações necessárias e compatíveis com as alterações de 

circulação propostas e situações de trânsito local.  
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6) O Projeto de Sinalização Semafórica Executivo, a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS, deve ser 

elaborado com base no Projeto de Sinalização Horizontal e Vertical, contemplando as seguintes intervenções:  

 Proposição de semáforos (veículos e pedestres) na interseção da Avenida Professor Magalhães Penido e Rua 

Professor Jerson Martins;  

 Proposição de semáforos (veículos e pedestres) na interseção das Ruas General Aranha e Boaventura;  

 Apresentação dos graus de saturação e níveis de serviço das interseções semaforizadas, utilizando o Método 

de Webster.  

  

7) Os Projetos Viários precisam considerar a ciclovia proposta na Avenida Professor Magalhães Penido 

(condicionante definida pela SUPLAN), sendo devidamente compatibilizados. Esta ciclovia fará a ligação do 

empreendimento às duas portarias do Parque Ecológico do Brejinho;  

  

8) Os Projetos Viários devem apresentar detalhamento técnico, especificação de materiais, bem como 

quantitativo/orçamento. Têm que ser elaborados em conformidade com os materiais, padrões e critérios definidos 

BHTRANS;  

  

9) Como a área de abrangência dos Projetos Viários inclui parte da Praça Bagatelli, os mesmos devem ser também 

aprovados pela Diretoria de Patrimônio Cultural (DIPC) da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, visto que o local 

está em processo de tombamento. 

  

  

Nota 9: A solução de projeto para atendimento da condicionante ficará sob responsabilidade do empreendedor, 

podendo serem aceitas propostas de incremento da infraestrutura de iluminação pública (incluindo iluminação de 2º 

nível) ou mesmo de um projeto de iluminação do próprio empreendimento que beneficie também o logradouro e que 

favoreça a condição de segurança para os transeuntes nos passeios lindeiros ao empreendimento. 
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Nota 10: O empreendedor deverá apresentar proposta de gradil ou elemento equivalente sempre que pertinentes, 

permitindo a permeabilidade visual a partir do logradouro público. Detalhes como extensão da solução, percentual de 

permeabilidade visual ou cronograma de implantação, por exemplo, serão debatidos e definidos na aprovação do 

projeto. Será feita uma verificação da possibilidade de instalação dos gradis ou elementos de permeabilidade visual 

trecho por trecho e a proposta será implantada onde houver viabilidade técnica. O projeto deverá ser aprovado pela 

SUPLAN e implantado pelo empreendedor. 

  

Nota 11: Deve ser elaborado e entregue para aprovação da BHTRANS e SUPLAN o projeto executivo de uma rota 

cicloviária ligando a Praça Bagatelle até o Parque Ecológico do Brejinho, passando pela Avenida Professor Magalhães 

Penido, pelo complexo de alças do Viaduto José de Alencar, chegando até as duas portarias do parque (via Rua 

Aimée Semple Mcpherson). As duas portarias do parque encontram-se nas ruas Betumirim e Bela Cruz. Em função da 

complexidade, robustez e custo das intervenções resultantes do referido projeto, cuja execução por sob 

responsabilidade do empreendedor se mostraria desproporcional diante dos impactos previstos para o 

empreendimento, será solicitada apenas o fornecimento do projeto executivo ao mesmo.  

  

Nota 12:  

  

Orientação Técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

  

I - Introdução 

  
A Lei Federal 12.305/2010 institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e estabelece a responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto até a etapa de disposição final.  A Resolução 307/2002 do CONAMA 

define que o gerador dos resíduos da construção civil - RCC é responsável pela gestão de todo o resíduo que gera, 

tendo como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, 

o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  
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A citada Resolução estabelece em seu artigo 8º que atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental 

deverão ter o Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil analisado durante o processo de 

licenciamento pelo órgão ambiental competente.  

  

Conforme Lei Municipal 10.522 de 2012 os geradores de resíduos da construção civil, responsáveis pela execução de 

obras de civis, que estejam sujeitas à obtenção de licença outorgada pelo Poder Executivo deverão elaborar e 

implementar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC, conforme estabelecido na 

legislação.  

  

A legislação preconiza que os resíduos da construção civil devem ser integralmente triados – segundo a classificação 

definida pela Resolução CONAMA 307/2002 e suas alterações – e ter a destinação ambientalmente adequada. Assim, 

cabe ao empreendedor envidar esforços para atender as exigências normativas e legais, contemplando todos os 

aspectos especificados e adotar sempre as melhores técnicas. 

  

Assim, ao fomentar a segregação na fonte, a destinação adequada para os resíduos da construção civil e evitar 

descaminhos e negligências, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMMA está alinhada com os princípios da 

política nacional e municipal de resíduos sólidos.  

  

O Sistema MTR-MG instituído pelo Estado de Minas Gerais por meio da Deliberação Normativa COPAM nº 232, de 27 

de fevereiro de 2019, publicada em 09/03/2019, estabelece procedimentos para o controle de movimentação e 

destinação de resíduos sólidos e rejeitos no estado. A DN deve ser integralmente acatada nos PGRCC de 

empreendimentos no município.  

  

RESPONSABILIDADES - Ressalta-se que os Geradores têm a responsabilidade de dar, aos resíduos, destinação que 

esteja devidamente autorizada pelos órgãos ambientais competentes, enviando-os a Destinadores devidamente 

licenciados. E cabe também aos Destinadores a responsabilidade de somente receber resíduos para proceder a 

processos de destinação igualmente licenciados pelos órgãos ambientais competentes. 

  

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
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O descumprimento da DN 232/2019 do COPAM enquadra-se no código de infração 112 do Decreto Estadual n° 

47383/2018 (“Descumprir determinação, deliberação ou deliberação normativa do Copam ou deliberação normativa 

conjunta Copam-CERH-MG”), de classificação gravíssima.  

  

No âmbito municipal o descumprimento de condicionantes, diretrizes ou medidas mitigadoras ou compensatórios 

estabelecidas no licenciamento ambiental sujeitará o empreendedor às penalidades determinadas pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, considerando a gravidade do seu descumprimento, conforme preconiza o Decreto 

Municipal 16528/2016. 

  

  

II – Aspectos Gerais e Orientações para o Desenvolvimento do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil - PGRCC 

  
A seguir faz-se uma compilação das legislações e entendimentos técnicos da SMMA com vistas a uniformizar as 

diretrizes a serem atendidas nos processos de licenciamento com geração de resíduos da construção civil. 

  

O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC deverá ser desenvolvido conforme 

estabelecido na resolução CONAMA 307 e suas alterações, considerando, no mínimo, todas as etapas 

estabelecidas.  

  

O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC deverá ser apresentado junto ao 

licenciamento ambiental, sempre acompanhado da respectiva ART. 

  

Todos os aspectos relativos à estimativa, ao layout do canteiro em suas diversas etapas, à forma de não geração, 

redução, segregação, acondicionamento, transporte e destino dos resíduos devem ser estudados e definidos pela 

construtora/empreendedor e a consultoria ambiental em conjunto e com antecedência. 
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É de responsabilidade do gerador a correta caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação dos 

resíduos produzidos. Os resíduos da construção civil devem ser segregados na FONTE, ou seja, no canteiro de 

obras e não podem ser dispostos em aterros de resíduos sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", em encostas, 

corpos d'água, lotes vagos ou em áreas protegidas.  

  

Os resíduos devem ser adequadamente classificados e segregados em Classes A, B, C e D, conforme classes 

preconizadas pela Resolução CONAMA 307/02 e suas alterações. Em hipótese alguma os resíduos poderão ser 

misturados. Também é necessária a segregação dentro da mesma classe, tais como os resíduos Classe B, que 

devem ser separados por tipo (ex: madeira, metal, papel, plástico e gesso); 

  

Ressalta-se mais uma vez, que nos Planos requeridos nos processos de licenciamento ambiental a 

segregação deve ocorrer na FONTE, ou seja, no canteiro de obra. Desta forma, não deve ocorrer a 

identificação/classificação de resíduos identificados por “mix de resíduos”, “resíduos volumosos”, “mistura de resíduos”, 

“resíduos de construção civil”, ‘entulho” etc. nos CTRs, MTRs ou qualquer outro documento.  

  

Na utilização do Sistema MTR- MG (DN COPAM nº 232/19) a identificação dos resíduos deve ser feita de forma a 

contemplar a utilização do código que melhor caracteriza o resíduo, assim como, contemplar a adequada 

especificação da tecnologia emprega para seu processamento.  

  

É apresentada a seguir uma tabela para exemplificar/orientar a utilização correta dos códigos e tecnologia de 

destinação final: 
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Resíduo  Código a ser utilizado no 

Sistema MTR-MG 

Tecnologia para destino 

final 

Saco de cimento  191201 Coprocessamento, 

blendagem para 

coprocessamento. 

Madeira contaminada- 

madeira contendo 

substancias perigosas (toda 

madeira utilizada na 

construção civil) 

200137(*)  Coprocessamento, 

blendagem para 

coprocessamento. 

Material lenhoso 

proveniente de supressão 

arbórea 

170201 Aproveitamento 

socioeconômico e 

ambiental (Ver Nota 1) 

Gesso e/ou material de 

construção a base de gesso 

170802 Coprocessamento, 

blendagem para 

coprocessamento. 

Lata (recipiente) de tinta - 

latas de tintas escorridas e 

limpas. 

Embalagem de metal – 150104 

Embalagens de plástico – 150102 

Embalagens misturadas - 150106 

Logística reversa 

formalmente instituída, 

coprocessamento, 

blindagem para 

coprocessamento. 

Borra de tinta e/ou lata de 

tinta sem escorrer e/ou sujas 

080111(*) Coprocessamento, 

blendagem para 

coprocessamento. 

Solos e rochas 170504 Aterro Classe A de 

reservação para 

atualização futura e aterro 

para obras civis 

devidamente licenciados. 
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(*) No Sistema MTR-MG o asterisco indica que contém substâncias perigosas 

Nota 1: De acordo com o Art. 21 do Decreto nº 47749 de 11/11/2019, será dado aproveitamento socioeconômico e 

ambiental a produto florestal cortado, colhido ou extraído, e a seus resíduos, oriundo de intervenção ambiental 

autorizada. De acordo com o Art. 22 da mesma lei, a madeira das árvores de espécies florestais nativas de uso 

nobre, definidas em ato normativo do IEF, não poderá ser convertida em lenha ou carvão, sendo vedada ainda a 

sua incorporação ao solo. 

  

Resíduos de demolição 

  

Os resíduos de demolição são muito variáveis tanto em quantidades como em componentes que os 

constituem, uma vez que a sua composição depende da época de construção do edifício a demolir, da zona 

geográfica em que se encontra e do uso para o qual estava vocacionado. A forma que são realizadas as 

demolições interfere primordialmente na possibilidade de aproveitamento. A demolição tradicional geralmente 

não possibilita a separação eficiente de resíduos de forma que estes possam ser reaproveitados. Contudo, a 

demolição seletiva (ou desconstrução) permite realizar a demolição por fases, retirando os materiais, fazendo 

a sua separação na origem e possibilitando o seu posterior encaminhamento para reutilização direta ou 

reciclagem. 
  

  

  Resíduos Classe A - devem ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a 

aterro de resíduos Classe A de reservação de material para usos futuros; 

  

São resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:  

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infra-estrutura, inclusive 

solos provenientes de terraplanagem;  

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, 

placas de revestimento etc.), argamassa e concreto;  
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c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, meio-fios etc.) 

produzidas nos canteiros de obras;  

  

Cabe ressaltar que os resíduos Classe A provenientes de peças estruturais de concreto ou concreto armado deverão 

ter segregação individualizada dos demais resíduos Classe A, visto que por suas características podem ter 

destinação/reutilização mais nobre, compondo bases e/ou contra pisos.  

  

Quando se tratar de solo proveniente de retirada de fundo de vale, deverão ser seguidos os termos das Resoluções 

CONAMA 420/2009, 459/12 e 460/2013, no que couber. 

  

Quando se tratar de solo contaminado proveniente de descomissionamento de postos de combustíveis, indústrias, 

entre outros deverá ser segregado e destinado como resíduos perigosos. 

  

A movimentação de terra deve atender ao estabelecido no Decreto 17.274/2020 e nas licenças/autorizações 

expedidas. 

  

Apesar de ser dispensada a utilização do Sistema MTR-MG para aos resíduos constituídos por solo proveniente de 

obras de terraplanagem – material excedente advindo de movimentação de terra, gerado durante a execução de 

uma obra – e do material lenhoso de supressões arbóreas e destocas a PBH exige a sua utilização. Ou seja, no âmbito 

do município deverá ser utilizado o Sistema MTR-MG também para o resíduo terra/rocha e material lenhoso. Deve ser 

utilizado para isso o código de identificação do resíduo 170504 para terra e rocha e o código 170201 para material 

lenhoso derivado de supressões arbóreas. Devem ser atendidas ainda às demais exigências - utilização do CTR, 

licenças de supressão, licença de movimentação de terra, MTR, DMR, entre outras. 
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 Resíduos Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como, plásticos, papel, papelão, 

metais, vidros, madeiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias (escorridas/limpas) e gesso; (Redação dada pela 

Resolução nº 469/2015).  Devem ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

 

A reciclagem deve ser entendida, conforme Lei Estadual nº 18.031 de 2009, como o processo de transformação de 

resíduos sólidos, que pode envolver a alteração das propriedades físicas ou químicas dos mesmos, tornando-os 

insumos destinados a processos produtivos. A Resolução CONAMA 264/99 e Deliberação Normativa 154/2010 do 

COPAM estabelecem o coprocessamento como a utilização de resíduos para substituição de matérias-primas e/ou 

aproveitamento energético em fornos de clínquer. 

 
Considerando as dificuldades de reciclagem ambientalmente mais adequada dos Resíduos Classe B, tais como, 

madeira e sacos de cimento, estes deverão ter segregação especial e poderão ter como opção de alternativa 

tecnológica a reciclagem por meio do coprocessamento como insumo (fonte energética). 

 
A Deliberação Normativa 154/2010 do COPAM estabelece, ainda, que as empresas que exercem a atividade de 

coprocessamento em fornos de clínquer dependem das Licenças Prévia, de Instalação e de Operação concedidas pelo 

COPAM para coprocessamento dos seus resíduos.  

Esta SMMA, em se tratando de destino de resíduos da construção civil para o coprocessamento, entende que, para tal, 

deverá ser apresentado os seguintes documentos:  

1 - Licença Ambiental da empresa receptora; 

2 - Anuência do órgão licenciador de que o resíduo poderá ser coprocessado; 

3- Documento comprobatório de recebimento do resíduo emitido pela empresa de coprocessamento. Este 

documento poderá ser o próprio CTR do resíduo, preenchido com a identificação do destino final pela empresa de 

coprocessamento, ou na sua impossibilidade a  documentação deverá identificar, no mínimo, o gerador, o resíduo, 

a quantidade recebida (peso ou volume), a data de recebimento e anexar a cópia do MTR e DMR. 
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Madeira 

O procedimento ideal para resíduo de madeira é a reutilização das peças exaustivamente, redimensionando-as para uso 

diversificado em local próximo à carpintaria, com formação de estoques intermediários. A madeira utilizada na 

construção civil está, frequentemente, contaminada por substâncias químicas (fungicidas, desmoldantes, tintas, etc.). 

  

Considerando o princípio da precaução, que deve nortear as análises técnicas, a impossibilidade/dificuldade da 

avaliação de contaminação, rastreamento e comprovação da origem da madeira nas diversas etapas da obra, o resíduo 

de madeira proveniente da construção civil é considerado pela SMMA como um resíduo contaminado, devendo, assim, 

ser direcionada ao coprocessamento ou blendagem para coprocessamento.  

  

O coprocessamento atende à demanda dos dois diferentes segmentos: de um lado, as indústrias – incluindo a da 

construção civil -, que precisam descartar seus resíduos; do outro, as cimenteiras, que têm uma alta demanda por 

combustível para seus fornos. 

  

Para tanto, é necessário que as empresas que farão o coprocessamento utilizando madeira de construção civil como 

insumo (fonte energética) sejam devidamente licenciadas para tal, de forma que seja garantida a observação de todos 

os mecanismos de controle (Ex: tratamento de efluentes atmosféricos, entre outros) em seu processo produtivo (matéria 

prima ou combustível).  

  

Contudo, em geral as cimenteiras não fazem diretamente a recepção dos resíduos para coprocessamento. Essas 

indústrias recebem o blend, que é uma mistura de diferentes resíduos, preparado por empresas licenciadas.  As 

empresas que fazem a blendagem para coprocessamento também necessitam de licença ambiental. 
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Não será aceito o uso de resíduo de madeira, proveniente da construção civil, como fonte de energia em estabelecimentos 

comerciais (ex. fornos de padaria, pizzaria, etc) ou em estabelecimentos de serviços (ex.caldeira de academia, etc). 

  

A queima de resíduos de madeira em equipamentos não preparados para tratar as emissões atmosféricas, não são 

autorizados, devido à possibilidade presença de conservantes ou outros produtos químicos na madeira, que podem gerar 

efluente atmosférico nocivos à saúde. 

  

O uso de resíduos de madeira proveniente da construção civil como fonte de energia em fornos de indústria de cerâmicas, 

só será aceito em casos que o órgão ambiental licenciador se manifeste especificamente atestando a possibilidade de uso 

destes resíduos. 

  

Resíduo lenhoso procedente de supressão arbórea deverá estar contemplado no Relatório, com aproveitamento 

socioeconômico e ambiental adequado às suas características e regulamento legal.  

  
No Sistema MTR-MG para a madeira utilizada na construção usar o código 200137 (*) para identificar o resíduo e a 

tecnologia selecionada deve ser coprocessamento ou blendagem para coprocessamento. E para o resíduo lenhoso, 

proveniente de supressões e/ou destoca utilizar o código 170201. 

    

Sacos de cimento 

O saco de cimento deve ser classificado como Resíduo Classe B. Conforme estabelecido na Legislação Estadual nº 

18.031 de 2009, no Art 46-F “Havendo alternativa tecnológica viável para a reutilização ou a reciclagem de resíduos sólidos 

Classe I - Perigosos ou Classe II-A - Não inertes, fica proibida a sua disposição final em aterros industriais”. Diante do 

exposto, os sacos de cimentos deverão ter segregação especial e podem adotar, dentre outras, a alternativa tecnológica da 

reciclagem por meio do coprocessamento como insumo (fonte energética) ou blendagem para coprocessamento.  
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No Sistema MTR-MG para o saco de cimento utilizar o código 150101 ou 191201 para identificar o resíduo e a tecnologia 

selecionada deve ser coprocessamento ou blendagem para coprocessamento.  

  

Gesso 
O gesso conforme Resolução CONAMA 307/02, deve ser reciclado. A reciclagem dos resíduos de gesso é tecnicamente 

possível, com várias aplicações.  A segregação do resíduo de gesso no momento da geração e o controle de sua 

contaminação nas etapas de estoque e transporte são condição para tornar a reciclagem possível. Deverão ser utilizados 

sempre contenedores cobertos, para livrá-los das intempéries.  

  

O gesso é considerado contaminante visto que pode trazer alteração significativa do solo e da água. Esse resíduo pode 

inviabilizar a segregação/aproveitamento correto de outros resíduos a ele misturados. Desta forma, sua segregação 

deverá ser feita de maneira que não haja mistura com outros resíduos, com especial atenção para os de Classe A. 

Salienta-se que este resíduo não deve ser encaminhado a aterros, sendo considerada adequada sua destinação o 

coprocessamento blendagem para coprocessamento.  

  

No Sistema MTR-MG identificar o resíduo de  gesso e materiais de construção a base de gesso utilizando o código 

170802 e a tecnologia selecionada deve ser coprocessamento ou blendagem para coprocessamento.  

  

Latas de tinta  
As latas de tintas escorridas e limpas, bem como, aquelas provenientes de tintas a base de água são classificadas como 

resíduos Classe B, portanto, deverá ser seguido o destino preconizado pela Resolução Conama 307 e suas alterações.  

  

No âmbito da Resolução 469/15 que altera a Resolução CONAMA no 307, consideram-se embalagens vazias de tintas 

imobiliárias, aquelas cujo recipiente apresente apenas filme seco de tinta em seu revestimento interno, sem acúmulo de 

resíduo de tinta líquida.  
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As embalagens de tintas vazias usadas na construção civil deverão ser submetidas a um sistema de logística reversa, 

conforme requisitos da Lei nº 12.305/2010, que contemple a destinação ambientalmente adequados dos resíduos de tintas 

presentes nas embalagens (Redação dada pela Resolução nº 469/2015).  

Caso a logística reversa não se viabilize a SMMA considera aceitável a condução das latas de tinta para reciclagem - 

coprocessamento (matéria prima) em indústria siderúrgica ou blendagem para coprocessamento.   

  

No Sistema MTR-MG para identificar o resíduo - a lata de tinta/recipiente de tinta - deve ser utilizado o código 150104 

(quando for metal), 150102 (quando for de plástico) e  150106 (quando for mistura de materiais) a tecnologia selecionada 

deve ser coprocessamento ou blendagem para coprocessamento.    

  

 Resíduos Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação; (Redação dada pela Resolução n° 431/11).  

 Resíduos Classe D são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como tintas, solventes, óleos 

(estopas, pinceis, rolos)  e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de demolições, reformas 

e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e demais objetos e materiais que 

contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde. (Redação dada pela Resolução n° 348/04). No caso de 

utilização de serragem para absorção de óleo, esta deverá ser destinada como resíduo perigoso. 

Estes resíduos devem ser armazenados em contenedores separados, em local coberto e protegido, com acesso restrito às 

pessoas responsáveis pelo seu manuseio. Conforme Resolução 448/12 os resíduos Classe D devem ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.  

  

O transporte de resíduos perigosos deverá executado por empresas que possuam autorização específica para 

transporte de resíduo perigoso emitido pela SEMAD – Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável. Deverá ser encaminhada documentação comprobatória de sua autorização; 
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No Sistema MTR-MG para identificar de resíduo Classe D deve ser utilizando o código mais apropriado entre os fornecidos 

pelo sistema, quais sejam:17 01 06, 17 02 04, 17 03 01, 17 03 03, 17 04 09, 17 04 10, 17 05 02, 17 05 03, 17 05 05, 17 05 

07, 17 05 09, 17 06 01, 17 06 03, 17 06 05, 17 08 01, 17 09 01, 17 09 02 e 17 09 03 conforme IBAMA 13/2012 

Borra de tinta e/ou lata de tinta sem escorrer e/ou sujas 
No Sistema MTR-MG para identificar o resíduo – borra de tinta e/ou lata de tinta sem escorrer e/ou sujas - deve ser 

utilizado o código 080111 (*), a tecnologia selecionada deve ser coprocessamento ou blendagem para coprocessamento.   
  

  

III – Destino em Áreas de Transbordo e Triagem- ATT 

  
Nas áreas de ATT é possível realizar a triagem dos resíduos recebidos, eventual processamento e posterior remoção para 

a adequada destinação final, portanto, estes empreendimentos não atuam local de destino final. 

  

Em processos que se utilizam áreas de ATT faz-se necessário que se apresente no Relatório de Monitoramento o destino 

final conforme cada tipo de resíduo. Para tanto, deverá ser apresentando documento comprobatório do destino final. 

  

O esquema abaixo, capturado do sítio da Feam, exemplifica o trâmite necessário considerando o Sistema MTR-MG. 
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Uma empresa licenciada para destino final de um determinado resíduo quando recebe um volume de 

uma ATT recebe uma MTR complementar que contempla várias MTRs. O destinador final emite o CDF - Certificado 

de Destinação Final. Ex: a cimenteira que recebe o gesso de uma ATT acusa o recebimento por meio do CDF.  

  

A Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR  não se aplica e aos Armazenadores Temporários mas 

deverá ser emitida pelos Geradores, e pelos Destinadores, semestralmente. 

  

As cópias das licenças ambientais das empresas receptoras dos resíduos devem estar acompanhadas das 

respectivas condicionantes. A documentação apresentada deve trazer o escopo dos materiais autorizados para 

recebimento. 

  

Para a utilização do Sistema MTR – MG, em atendimento à Deliberação Normativa COPAM Nº 232, de 27 de 

fevereiro de 2019, deverá ser observado, entre outros aspectos: 

 O cadastramento e a utilização da Plataforma Digital Sistema MTR-MG, disponível na página eletrônica da 

Feam; 

 Emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR para os resíduos gerados no empreendimento; 

 Acompanhamento dos MTR gerados pelo empreendimento, até que ocorra a emissão do Certificado de 

Destinação Final - CDF.  

 Elaboração e envio, por meio do Sistema MTR-MG, da Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, na 

forma e prazos estabelecidos na Deliberação Normativa COPAM nº 232/2019.  
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IV – Dos Relatórios de Monitoramento – Conforme Ofício – Circular SMMA Nº1212, expedido 

em 13 de maio de 2019 

  

Segundo dispõem o Ofício Circular SMMA Nº1212 para o acompanhamento do Plano de Gerenciamento de Resíduo – 

PGRCC o empreendedor deve apresentar trimestralmente declaração expedida pelo responsável técnico, 

acompanhado da respectiva ART de execução, informando sobre o regular cumprimento do Plano. 

  

Os Relatórios de Monitoramento periódicos, sempre acompanhados de ART de execução do Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil – PGRCC, devem permanecer disponíveis na obra para análise da SMMA e fiscalização. 

Por ocasião de verificação na obra, a SMMA poderá retirá-los temporariamente para proceder às devidas análises. 

Neste momento, as paginas deverão numeradas e visadas pelo responsável e emitindo recibo pelo técnico da SMMA 

ou fiscal. 

  

As declarações e as ARTs apresentadas periodicamente à SMMA devem estar anexadas aos respectivos Relatórios 

Periódicos mantidos na obra.  

  

Os Relatórios de Monitoramento periódicos, sempre acompanhados de ART de execução do Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil – PGRCC, devem permanecer disponíveis na obra, contemplar o volume gerado por 

cada tipo de resíduo, a descrição da forma e do local disponibilizado para acondicionamento e estarem acompanhados 

por fotos. Deverá conter cópias dos CTR, MTR, DMR, das licenças relativas às empresas receptoras dos resíduos e de 

transporte (no caso de resíduos perigosos).  
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Entende-se que, em princípio, salvo disposições em contrário, a emissão de CTR determinada pela legislação 

municipal -Lei 10.522/2012, bem a emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR - DN 232/2019- devem 

ser atendidas concomitantemente, uma vez que estas disposições não são conflitantes e, em certos aspectos, até 

complementares. A Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, na forma e prazos estabelecidos na 

Deliberação Normativa COPAM nº 232/2019 deve compor os relatórios periódicos.  

  

O Relatório de Monitoramento deverá conter no mínimo os seguintes itens:  

  

 1 – Identificação. 

      I - Obra / Empreendedor 

      II – ART do Responsável técnico (execução do PGRCC, no período) 

2 – Identificar o período, a etapa da obra e as atividades realizadas no período. 

3 – Identificar e classificar os resíduos gerados no período (com fotos): 

6 – Descrever forma de segregação (com fotos). 

7 – Descrever forma de armazenamento (temporário e não temporário) (com fotos). 

8 – Descrever a destinação.  

9 – Apresentar documentação (rastreabilidade) – Licenças/Alvará de Localização e Funcionamento 

       i - Transportadores 

      ii - Áreas receptoras 

      iii - Destino final – (certificado do recebimento pelo destino final) 

10 – Cópias dos CTRs  

11 - Planilha Resumo - o Relatório de Monitoramento deverá vir acompanhado da Planilha Resumo dos Resíduos no 

período, preferencialmente utilizando o modelo abaixo: 
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12 – Cópia do Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR para os resíduos gerados no período; 

13- Cópia da Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, na forma e prazos estabelecidos na Deliberação 

Normativa COPAM nº 232/2019, para os resíduos gerados no período; 

  

V - Documentação a ser contemplada nos Relatórios de Monitoramento  

  

1 - Resíduos Terra (solo) 

I – Autorização para Movimento de Terra emitido pela PBH; 

II – Autorização de Tráfego; (quando for realizado por caminhões emitido pela SUREG) 

III – Cadastro de Veículos; (quando for realizado por caminhão emitido pela SUREG) 

IV - Alvará de Localização e Funcionamento para coleta de resíduo não perigoso através de caçamba;  e a Licença de 

Caçamba emitido pela SUREG (qd o transportador  fizer uso de caçamba) 

  

2 – Resíduos Classe A, B ou C 

I -  Documento do transportador :  

A - Alvará de Localização e Funcionamento para CNAE, emitido pela SUREG: 

CNAE – 381140001 – Coleta de resíduo não perigoso através de caçamba;  ou 

CNAE – 38114002 – Coleta de resíduo não perigoso exceto através de caçamba; 

B - Licença de Caçamba, emitido pela SUREG (qd o transportador faz uso de caçamba). 

III – Documento da área de ATT: Licença Ambiental e seu escopo; 

IV – Documento do receptor final: Licença Ambiental do destino final. 
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3 – Resíduos Classe D 

I - Alvará de Localização para coleta de resíduo perigoso CNAE -38122000, emitido pela SUREG. 

II – Autorização Ambiental da SEMAD (SUPRAM) para Transporte de resíduo perigoso, quando for dentro do Estado. 

Quando o transporte for interestadual a Autorização deverá ser do IBAMA. 

III –  Documento do receptor final: Licença Ambiental do destino final. 

  

Nota:  

I - Para transporte por caminhão deve possuir  o Cadastro de Veículo e Autorização de Transporte. 

II – Para transporte por caçamba deve possuir o Alvará de Coleta de Resíduo e a Licença de Caçamba 
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VI – Modelo de CTR a ser utilizado na obra para transporte dos resíduos 
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Nota 13: Após a entrada em operação do empreendimento, deverá ser solicitada vistoria no sistema de 

armazenamento de resíduos sólidos para fins de comprovação da implantação e liberação de uso. Para solicitar 

vistoria no sistema de armazenamento de resíduos sólidos, protocolar os seguintes documentos no BH DIGITAL: cópia 

do DRAM e do respectivo comprovante de pagamento referente à Vistoria de Abrigo para Resíduo Sólido. Para 

emissão do DRAM, entrar no site www.fazenda.pbh.gov.br/dram. Apresentar também ofício assinado pelo responsável 

técnico ou legal do empreendimento em que conste a declaração de implantação do Sistema de Armazenamento de 

Resíduos. 

  

  

ORIENTAÇÕES GERAIS: 

  

ORIENTAÇÕES PARA APROVAÇÃO DO PROJETO JUNTO À SUREG: 

  

As edificações deverão ser aprovadas à luz da lei 11.181/19 e demais normas pertinentes junto à SUREG/GELED e 

obter Baixa da Construção junto à SUREG/GECOE. Na etapa do Licenciamento Urbanístico foram analisados 

somente os dados declarados que constaram no Memorial do EIV se atentando apenas a verificar se a edificação é 

passível de aprovação. Não foi realizada qualquer verificação do projeto arquitetônico, caso as peças gráficas tenham 

sido apresentadas. Lembramos que a veracidade dessas informações prestadas é de responsabilidade do 

Responsável Técnico e a verificação em projeto do cumprimento de todos os parâmetros será feita apenas quando da 

abertura do processo de aprovação do projeto junto a SUREG. 

  

http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram
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O empreendedor deverá apresentar documento comprobatório de projeto aprovado junto à SMOBI, atendendo ao 

escoamento primitivo. Além disso, o projeto deve atender a proposta anteriormente apresentada a DPCA em 

fotoinserções, de forma a ficar o mais parecido possível, uma vez que a qualidade apresentada em detalhes agrega 

valor ao empreendimento e ao entorno imediato (Projeto aprovado pelo CDPCM-BH, conforme a Deliberação no 

012/2021). 

  

Cindacta 

A autorização CINDACTA deverá ser reapresentada e deverá estar válida no momento do novo protocolo para 

aprovações das edificações via SUREG/GELED pela Lei 11.181/19 e deve ser condizente com novo projeto 

avaliado no EIV. 


